
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2231308 - SP (2022/0327617-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ISAAC ALVES DA ROCHA
ADVOGADOS : THAÍS DE ALBUQUERQUE - SP331158

EMERSON DE ALBUQUERQUE - SP346936
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NO MOMENTO OPORTUNO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial, em razão da ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissão 
do recurso especial, baseado na Súmula n. 7 do STJ.
2. O agravante foi condenado pela prática de delito previsto na Lei nº 11.343/06, com 
pena redimensionada em segunda instância. No recurso especial, alegou violação a 
dispositivos do Código Penal e da Lei de Drogas, além de dissídio jurisprudencial. O 
recurso foi inadmitido com base na Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que não conheceu 
do agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica ao fundamento de 
inadmissão, afronta o princípio da colegialidade.
4. Outra questão é se o óbice da Súmula n. 7 do STJ foi especificamente impugnada no 
bojo do agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir
5. A decisão monocrática está autorizada pelo Regimento Interno do STJ e pelo CPC, não 
havendo ofensa ao princípio da colegialidade, pois a decisão pode ser submetida ao 
colegiado por meio de agravo regimental.
6. A ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissão do recurso 
especial, baseado na Súmula n. 7 do STJ, inviabiliza o conhecimento do agravo em 
recurso especial, conforme jurisprudência pacífica do STJ.
7. A parte agravante não demonstrou, nas razões do agravo em recurso especial, a 
desnecessidade de reexame de provas, o que é essencial para afastar a aplicação da 
Súmula n. 7 do STJ.
9. É inviável, em agravo regimental, buscar suprir os óbices apontados na decisão de 
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inadmissibilidade do recurso especial, bem como trazer novos argumentos que deveriam 

ter sido apresentados oportunamente

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática que não conhece do agravo em recurso 
especial por ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissão não afronta 
o princípio da colegialidade. 2. A ausência de impugnação específica ao fundamento de 
inadmissão do recurso especial, baseado na Súmula 7 do STJ, inviabiliza o conhecimento 
do agravo em recurso especial."
 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, arts. 34, VII, e 255, § 4º; 
Lei nº 11.343/06, art. 33, caput, c/c art. 40, I; CP, art. 71. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1322181/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe 18/12/2017; STJ, AgRg no REsp 1430360/RS, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 13/11/2017; STJ, AgRg no REsp 1421104/CE, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 16/10/2017.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ISAAC ALVES DA ROCHA
ADVOGADOS : THAÍS DE ALBUQUERQUE - SP331158

EMERSON DE ALBUQUERQUE - SP346936
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NO MOMENTO OPORTUNO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial, em razão da ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissão 
do recurso especial, baseado na Súmula n. 7 do STJ.

2. O agravante foi condenado pela prática de delito previsto na Lei nº 11.343/06, com 
pena redimensionada em segunda instância. No recurso especial, alegou violação a 
dispositivos do Código Penal e da Lei de Drogas, além de dissídio jurisprudencial. O 
recurso foi inadmitido com base na Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que não conheceu 
do agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica ao fundamento de 
inadmissão, afronta o princípio da colegialidade.

4. Outra questão é se o óbice da Súmula n. 7 do STJ foi especificamente impugnada no 
bojo do agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir

Documento eletrônico VDA46041012 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 11/03/2025 19:35:26
Código de Controle do Documento: 53084629-fd62-4add-b0da-e683b68b2cba



5. A decisão monocrática está autorizada pelo Regimento Interno do STJ e pelo CPC, não 
havendo ofensa ao princípio da colegialidade, pois a decisão pode ser submetida ao 
colegiado por meio de agravo regimental.

6. A ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissão do recurso 
especial, baseado na Súmula n. 7 do STJ, inviabiliza o conhecimento do agravo em 
recurso especial, conforme jurisprudência pacífica do STJ.

7. A parte agravante não demonstrou, nas razões do agravo em recurso especial, a 
desnecessidade de reexame de provas, o que é essencial para afastar a aplicação da 
Súmula n. 7 do STJ.

9. É inviável, em agravo regimental, buscar suprir os óbices apontados na decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, bem como trazer novos argumentos que deveriam 
ter sido apresentados oportunamente

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática que não conhece do agravo em recurso 
especial por ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissão não afronta 
o princípio da colegialidade. 2. A ausência de impugnação específica ao fundamento de 
inadmissão do recurso especial, baseado na Súmula 7 do STJ, inviabiliza o conhecimento 
do agravo em recurso especial."

 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, arts. 34, VII, e 255, § 4º; 
Lei nº 11.343/06, art. 33, caput, c/c art. 40, I; CP, art. 71. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1322181/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe 18/12/2017; STJ, AgRg no REsp 1430360/RS, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 13/11/2017; STJ, AgRg no REsp 1421104/CE, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 16/10/2017.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISAAC ALVES DA ROCHA 

contra a decisão de fls. 1.150-1.153, por meio da qual o agravo em recurso especial 

deixou de ser conhecido.
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Consoante se extrai dos autos, o agravante foi condenado pela prática do delito 

previsto no art. 33, caput, c/c artigo 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/06, c/c art. 71, 

do Código Penal, por três vezes, à pena de 10 (dez) anos, 7 (sete) meses e 4 (quatro) 

dias de reclusão, e pagamento de 1058 (mil e cinquenta e oito) dias-multa (fls. 870-876).

Em segunda instância, o eg. Tribunal a quo deu parcial provimento à apelação 

da defesa para redimensionar a pena do recorrente para 09 (nove) anos, 08 (oito) meses e 

19 (dezenove) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 970 (novecentos e setenta) 

dias-multa (fls. 1.005-1.007).

No recurso especial (fls. 1.044-1.058), interposto com fulcro no artigo 105, 

inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, o insurgente alegou violação ao art. 

59 do CP, e arts. 33, §4º, e 42 da Lei 11.343/06 e dissídio jurisprudencial.

O apelo foi inadmitido ante o óbice da Súmula 7 do STJ (fls. 1.078-1.085).

Nesta Corte, o agravo em recurso especial deixou de ser conhecido, pois a 

Defesa não impugnou especificamente o fundamento da decisão de inadmissão do apelo 

nobre, qual seja, o óbice da Súmula 7 do STJ (fls. 1.150-1.153).

No regimental (fls. 1.158-1.167), sustenta a Defesa, em síntese, violação ao 

princípio da colegialidade e que o verbete sumular não teria aplicação no caso em apreço.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, pela apresentação do recurso ao Colegiado.

Por manter o decisum, trago o feito a julgamento do Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser 

mantida.

Inicialmente, destaca-se que o Novo Código de Processo Civil e o Regimento 

Interno desta Corte (art. 932, inciso III, do CPC/2015 e arts. 34, inciso VII, e 255, § 4.º, 

ambos do RISTJ) permitem ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível, 

prejudicado, ou que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida, e ainda, dar ou negar provimento nas hipóteses em que houve 
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entendimento firmado em precedente vinculante, súmula ou jurisprudência consolidada 

do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, a respeito da matéria 

debatida no recurso, não importando essa decisão em cerceamento de defesa ou violação 

ao princípio da colegialidade.

A propósito:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. 1. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM 
OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. 2. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 619 
E 381, III, DO CPP. ANÁLISE DEFICIENTE DAS ALEGAÇÕES 
FINAIS. NÃO OCORRÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO QUANTO AO 
MÉRITO. 3. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP E DO ART. 62, I, DO 
CP. NÃO VERIFICAÇÃO. AGRAVANTE DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA. 4. OFENSA AOS ARTS. 2º, I e II; 4º; 5º e 6º, § 1º, DA 
LEI 9.296/1996. DESNECESSIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÃO PRÉVIA. 
TRANSCRIÇÃO INTERPRETATIVA. EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO. 
ILEGALIDADES NÃO CONSTATADAS. 5. INDEFERIMENTO DE 
PERÍCIA. POSSIBILIDADE. ART. 400, § 1º, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PERÍCIA DE VOZ. AUSÊNCIA DE DÚVIDA. 
DESNECESSIDADE. 6. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 159 E 279 DO CPP. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEGRAVAÇÃO POR POLICIAIS. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE DOS AGENTES. SITUAÇÃO 
QUE NÃO REVELA PERÍCIA. AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. 7. OFENSA AO ART. VII, INCISO I, DO DEC. 
3.810/2001 - MLAT. UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO EM 
PROCESSO DESMEMBRADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 8. 
OFENSA AOS ARTS. 381, III, E 386, V, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PROVAS. SENTENÇA HÍGIDA E MOTIVADA. PLEITO QUE 
ESBARRA NA SÚMULA 7/STJ. 9. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 619 E 156, 
II, DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES. 
PROVAS COMUNS. DILIGÊNCIAS REALIZADAS ANTES DO 
DESMEMBRAMENTO DO FEITO. 10. OFENSA AO ART. 157 DO 
CPP. PROVAS ILÍCITAS. ILEGALIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES. 
NÃO VERIFICAÇÃO. PROVAS EMPRESTADAS. POSSIBILIDADE. 
PROCESSO EM QUE TAMBÉM FIGURA COMO RÉU. 11. 
DUPLICIDADE DE PROCESSOS. BIS IN IDEM. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NORMA VIOLADA. 
SÚMULA 284/STF. 12. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PLEITO QUE DEMANDARIA 
REVOLVIMENTO DE FATOS. SÚMULA 7/STJ. 13. AUSÊNCIA DE 
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AUTORIA E DE MATERIALIDADE. NÃO INDICAÇÃO DE NORMA 
VIOLADA. SÚMULA 284/STF. PLEITO QUE DEMANDARIA 
REVOLVIMENTO DE FATOS. SÚMULA 7/STJ. 14. OFENSA AO ART. 
155 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE PROVAS 
JUDICIALIZADAS. 15. NULIDADE DA LEI 7.492/1986. SEDE 
INAPROPRIADA. GUARDIÃO DA LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. NORMA DEVIDAMENTE APLICADA. 
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 16. 
VIOLAÇÃO DO ART. 25 DA LEI 7.492/1986. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMPUTAÇÃO DE CRIME COMUM. REGRA QUE NÃO INCIDE NA 
HIPÓTESE. 17. OFENSA AO ART. 1º, VI, DA LEI 9.613/1998. NÃO 
OCORRÊNCIA. CRIME ANTECEDENTE CONFIGURADO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO VERIFICAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 18. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o 
qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição 
do presente agravo regimental.

[...]
18. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

REsp 1.322.181/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe 18/12/2017).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 619 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA. QUESTÕES DECIDIDAS. OPERAÇÃO OURO 
VERDE. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. EVASÃO DE 
DIVISAS. OPERAÇÃO DÓLAR-CABO. TIPICIDADE. DOLO 
ESPECÍFICO. DESNECESSIDADE. DOSIMETRIA. ELEVADO 
VALOR EVADIDO. VALORAÇÃO NEGATIVA DO VETOR 
CONSEQUENCIAS.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do 
Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de 
negar seguimento ao recurso quando manifestamente inadmissível e 
improcedente.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 

1.430.360/RS, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe 13/11/2017).
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL, CONTABILIDADE 
PARALELA E EVASÃO DE DIVISAS. ART. 1º, I, DA LEI 8.137/90. 
RECURSO ESPECIAL MINISTERIAL PROVIDO. 
RESTABELECIMENTO DA R. SENTENÇA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DO COLEGIADO. DECISÃO MONOCRÁTICA. PRECEDENTES DE 
AMBAS TURMAS CRIMINAIS DESTA CORTE. POSSIBILIDADE. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. NOVO ENTENDIMENTO STF. 
POSSIBILIDADE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL. 
AUTORIA. DESNECESSIDADE DE COMPOSIÇÃO DO POLO 
PASSIVO DO PROCEDIMENTO PARA CONSTITUIÇÃO DO 
DÉBITO. ART. 11 DA LEI 8.137/90. PROVA DA MATERIALIDADE. 
POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO.

I - A decisão merece ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

II - Não constitui ofensa ao princípio da Colegialidade a 
prolação de decisões monocráticas no âmbito desta Corte, estando tal 
entendimento inclusive sedimentado por ocasião da edição da Súmula 
n. 568/STJ, segundo a qual "O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema". Ademais, 
sempre haverá a possibilidade de a decisão monocrática estar sujeita à 
apreciação do órgão colegiado, em virtude de eventual recurso de 
agravo regimental, como na espécie (precedentes).

[...]
Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 

1.421.104/CE, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe 16/10/2017).
 

 

Nos mesmos termos, é o teor do enunciado da Súmula n. 568/STJ, in verbis: "

O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

Com efeito, nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial deixou de ser 

conhecido, por esta relatoria,  porque não foram infirmados os fundamentos empregados 

pela eg. Corte de origem para inadmitir o recurso, o que, nos termos do Regimento 

Interno e da jurisprudência deste Tribunal não afronta o princípio da colegialidade.

Seguindo, em relação à inadmissão quanto à aplicação da Súmula 7/STJ, a 

defesa limitou-se a aduzir, no agravo regimental, que teria demonstrado, no bojo do 

recurso especial, não se tratar de revisão de provas.

Ocorre que, nas razões do agravo em recurso especial, a parte recorrente 
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deixou de enfrentar especificamente a fundamentação da inadmissão do apelo extremo, 

nada dissertando a respeito do óbice da Súmula 07, STJ. Somente agora, nas razões do 

agravo regimental, busca rebater o entendimento firmado na decisão agravada, se valendo 

de via inadequada.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, é imprescindível que o 

recorrente, em sede de agravo em recurso especial, impugne diretamente os fundamentos 

da decisão que inadmitiu o recurso, o que não ocorreu no presente caso. Assim, é 

inviável, em agravo regimental, suprir tal omissão e trazer novos argumentos que 

deveriam ter sido apresentados oportunamente (AgRg no AREsp n. 2.192.536/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 

24/4/2023).

No tocante à incidência da Súmula 7/STJ, deveria a parte agravante, nas razões 

do agravo em recurso especial, demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto 

fático-probatório, deixando claro que os fatos foram devidamente consignados no 

decisum a quo, o que não aconteceu.

Nesse sentido:

 
"São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 

do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não 
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com 
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos 
autos" (AgRg no AREsp n. 2.176.543/SC, Sexta Turma, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 29/3/2023).

 
 

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.231.308 / SP
Número Registro: 2022/0327617-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20210032653 50040630220214036119

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISAAC ALVES DA ROCHA
ADVOGADOS : THAÍS DE ALBUQUERQUE - SP331158

EMERSON DE ALBUQUERQUE - SP346936
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAAC ALVES DA ROCHA
ADVOGADOS : THAÍS DE ALBUQUERQUE - SP331158

EMERSON DE ALBUQUERQUE - SP346936
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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